
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 2019

O projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:
I- o inciso I do artigo 1º:

‘Artigo 1º -...

I - o “caput” do artigo 1º:
“Artigo 1º - Fica instituída a Bonificação por Resultados - BR a ser paga aos integrantes das Polícias Civil, Técnico-Científica, Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária, aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, aos Agentes Socioeducativos da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - CASA e servidores em exercício no âmbito das Secretarias da Segurança Pública e da Administração Penitenciária, na forma a ser regulamentada por decreto." (NR)’
II- o inciso II do artigo 1º:

‘Artigo 1º -...

...

II - o "caput" do artigo 2º:

"Artigo 2º - A Bonificação por Resultados - BR constitui, nos termos desta lei complementar, prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos do servidor e do militar, que a perceberão de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela Administração, sendo paga em até 90 (noventa) dias após a conclusão do processo de avaliação.” (NR).’
III- o inciso VIII do artigo 1º:

‘Artigo 1º -...

...

VIII - o “caput” do artigo 8º e seu § 2º:
“Artigo 8º - O valor da Bonificação por Resultados - BR, observados os limites estabelecidos nesta lei complementar e a dotação orçamentária, será calculado sobre o valor máximo anual de até 120 (cento e vinte) Unidades Básicas de Valor - UBV, a que se refere o artigo 33 da Lei Complementar no 1.080, de 17 de dezembro de 2008, por servidor e militar, multiplicado pelo": (NR)
...

§ 2º - Na hipótese de fixação de metas por critérios específicos, nos termos do “caput” do artigo 3º desta lei complementar, os servidores e militares que atuaram diretamente para o alcance de até 10 (dez) dos melhores resultados receberão um adicional de, no máximo, 180 (cento e oitenta) Unidades Básicas de Valor - UBV, a título de Bonificação por Resultados - BR, conforme resolução conjunta a ser editada por comissão intersecretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar".(NR)’
IV- o artigo 2º:

‘Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 10, da Lei Complementar nº 1.245, de 2014, os incisos III e IV, com a seguinte redação:
“Artigo 10 -...

...

III - servidores não militares lotados em assessoria que façam jus a gratificação pelo local ou atividade que desempenham; (NR)
VI - alunos de curso de formação, por ocasião do ingresso no serviço público." (NR)’
JUSTIFICATIVA
O projeto encaminhado pelo Executivo, deliberadamente, deixa de incluir nas suas disposições uma parcela significativa de servidores das áreas da segurança pública, especialmente os da Administração Penitenciária e de Atendimento socioeducativo da Fundação CASA.
Além dessa inclusão expressa, esta emenda busca regulamentar o prazo para pagamento do BR - como forma de evitar uma lacuna da lei que deixe apenas ao critério da administração quando pagar o benefício.
Por fim, excluímos a vedação à percepção do bônus aos policiais militares lotados em função de assessoria - pois apesar disto, ainda estão na ativa de suas funções e submetidos às ordens da Administração.
Sala das Sessões, em 5/11/2019.

a) Carlos Giannazi

